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1. Ao criticaras consequênciasda condutacomosuporteele-
mentardo delito, BARSANTIdesenvolveua distinçãoformuladapor
FARANDA entrecrimeconsumadoe exaurido(1) segundoa qual o
acontecerilícito transcendia faseda consumaçãopara manterrele-
vânciajurídicana medidaem que cumpriaa finalidadepostaa ser-
viçoda ação.
Assim,o crimede incendiose conside'rariae~gotadodesdeque
o fogo lançadoà casaa destruissecompletamenteconformeo desejo




vontadedo agentee a determinaçãode um resultadoperceptívelno
mundo exterior.(2).
A consumaçãose constituiriaem puraviolaçãojurídica(contras-
te entrecomportamentoe norma)enquantoo esgotamentorepresen-
tariaa derradeiraetapa,em têrmosde efeito,da atividadehumana.
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CARRARA partiadadivisãoentredelitoperfeito("quandoo fa-
to alcançousua objetividadejurídica,istoé quandoviolou o direito
protegidopela lei penal,que constituia essencialidadeda infração
correspondente")e imperfeitoquando,ausentea violaçãohouve a
periclitaçãodo direito,para anunciarque o chamadodelito perfeito
poderiaser desdobradoem "simplesmente.perfeito"e "perfeitoes-
gotado"ou seja,quando"tenhaproduzidotodosos efeitosdanosos
que fossemconsequênciada violaçãoe aos quais visavao agente,
de modoqueêstenãomaispossaimpedirsemelhantesefeitos"(3).
Em sintoniacom as liçõesde BARSANTIem "Dei pentimento
dei reatie suoieffettigiuridici"(Macerata,1885)FLORIANpromoveu
a separação,recolhendoelementosexpostospor CARRARA,salientan-
do que algumasaçõesnão se detinhamna "pura violaçãojurídica"
masgeravamulterioresconsequênciasem obediênciaà vontadedo
agente,considerandocomo último momentodo iter crim.inis,em
alguns casos,a reparaçãodo dano promovidapelo autor, quando
possível.(4).
2. ROCCO(5), PAOLl (6) e muitosoutrosescritores,repudia-
ram tal distinção,ponderandocom a inifinitasérie de efeitosque-
o delitopodeacarretarmasque se nãosubsumemà ordemdo Direi-
to.
Discursandosôbreos efeitosnaturaisda ação,ANTOLlSEIacen-
tuou:"la distinzionedegli effetti in direttie indiretti,in inmediatie
mediati,in prossimie remoti,pertanto,non ha valore per il diritto
penale.Essapuo farsi soloattribuendoa quelleespressioniun signi-
ficatospeciale,diversoda queijoche hannodai puntodi vistanatu-
ralistico".(7).
Tal posiçãoconsultaa realidadedo conhecimento,pois somente
uma parcelados efeitosda açãoou de qualqueroutro fenômeno,
poderáser alcançadapela percepção.
3. Apesarda propriedadecomque se expungiuessacatego-




4. Nos modernosestudossôbre a teoriageral do delito, a
classificaçãoé desimportante,acentuaHELENOCLAUDIO FRAGOSO
(10)funcionandotão somenteparaestabelece'ra quantidadeda pe-
naenquantoBETTIOlcompreende,no sentidojurídicopenal,exauri-
m'enfó"comosinônimode consumação,admitindoo emprêgoda ex-
pressãono senso"econômico"paratraduziras consequênciasconcre-
tas que normalmenteo ilícitopenalse destinaa produzir.(11).
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A mesmaorientaçãoseguiu BATTAGLlNIsalientandoa dificul-
dade na fixaçãodo limite dos ulterioresefeitosda ação,quer no
plano objetivodo dano, como no quadrosubjetivoda vontadedo
autor,pois ou a intenção"coincidecomo eventoindicadopela lei
(comoo proveitoentendidotambémem sentidoeconômicono este-
lionato)nãotendoevidentementerelêvo,ou entãonão há coincidên-
cia, e tambémnesteca~onão interessa"(12).
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o magistralCOSTA E SILVA doutrinandoa propósitoda consu-
mação,refere que a consecuçãodo objetivovisado pelo agenteé
jurídicamenteirrelevante(13).
5. Apesarda autoridadede MAURACH paraquem"a açãoé
umacondutahumana,regidapelavontadeorientadaa um determi-
nado resultado"salientandoque o conceitonaturalistaencontra-se
atualmenteabandonado(14), parece-nosque a desconsideraçãodo
exaurimentocomoetapado fenômenocrime,dependeráda adoção
nestateoria que conceituaa ação como voluntáriocomportamento
humanoque produz modificaçãono mundoexterior.
E isto porquea açãoconcebidaestritamentecomo ~uportedo
crime tem uma existênciaque nascecom a projeçãoda vontade
(desprendimentodo mundo espiritualdo autor) e terminacom o
ajustamentoao tipo, constituindo evento.Daí usarmosa expressão
"existêncianaturalda ação"até a construçãodo fato típico (realiza-
çãoou iníciode realizaçãodo tipo).Verificadoo evento,a açãoper-
de a qualidadenaturalparaganharos coeficientesde valoraçãocul-
tural.
A qualidadeexternade desvalorseráafirmadapelaantijuridici-
dade enquantoa inspeçãointernaserá promovidapela culpabili-
dade que declaraa cemurabilidade(ou reprovabilidade)bem como
a capacidade,emtêrmosde sanidadee maturidadementais,que pos-
sibilitavama eleiçãode condutadiversa.
Assim,vistaa açãocomoposiçãode causa,conformea orienta-
çãodo CódigoPenalbrasileiro(art.11t o comportamento,comobase
do fato punível,completa-sedesdeque seja tipicamenterelevante.
Por isso, afigura-se-nos.como excelentea conclusãode HELENO
CLAUDIOFRAGOSO:"Eventoé a realizaçãoda condutatípica"("Con-
duta Punível",192).
Paranossoaviso,a inteligênciado delitocomoaçãotipicamente
antijurídicae culpável,prescindeda críticada qualidadeculturalda
conduta(valoraçãodecorrentedo evento)contentando-seapenascom
a voluntariedadede suaexpressão,a qual,em últimaanálise,se re-
duz à liberdade(no planofisiológico)entreo fazere o nãofazer.
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Daí considerarmoso eventocomolimiteentreo mundofáticoe
jurídico,facilitandoa melhorcompreensãodidáticado tema.
A teorianormativada ação(incidênciade valor social)ia teoria
sintomática(comoexpressãoda personalidadedo agenteparaindicar
maiorou menorperigosidade)e a teoriafinalista(o quererhumano
é finalidade,aparecendosob a forma de um "dolo natural")não
permitema melhorfixaçãode dadosparao desenvolvimentoda tese
no sentidode que o chamadocrimeexauridodesinteressaà proble-
máticado delito.
6. Os acontecimentosulterioresao evento,como funcionali-
dadeda ação,passama comporo repertóriode elementosque infor,.
marãoa pena(ou medidade segurança)comoocorre,por exemplo,
com o artigo42 do Código Penalbra~ileiroque recomendaao juiz
a verificaçãodasconsequênciasdo crime(sucessãobjetivo-subjetiva
do evento)para modelara medidada sanção.
7. Neste momentoé oportunaa distinçãoentre crimeesgo-
tado e progressivo.No primeiro,o comportamentomantémrelevân-
cia após violar um imperativode comandoou proibiçãocontidona
norma,maspara plasmara respo::.tapenal.No segundo,a conduta
indicadapelo núcleodo tipo é consequênciade atosque lI~edesen-
volvem atravésda passagemde um tipo fundamentalmenosgrave
para outrode maiorgravidade".(15)Trata-sede relaçãocontidana
estruturainternado própriotipo e nãofora dêstecomoutrotipo an-
teriormenteconcretizado.(16)O exemplocomumé o do homicídio
em relaçãoàs lesõescorporais.
A distinçãobásicarepousano critérioda chamadaexistência
naturalda ação.No crimeexaurido,a condutadeixoude existirno
sentido naturalísticodesdeque se adaptouao tipo, perdendosua
qualidadefísicaparamereceros juizosde desvalor(externoou inter-
no) procedidospela antijuridicidade culpabilidade,porémos seus
efeitosserãoreconhecidos,não maisem referênciaao fato punível
masematençãoao seuautor,no momentoda atribuibilidade,conside-
rada estacomoa basegeral da responsabilidadeno dizer de MAU-
RACH. Assim,o crimede lesãocorporalgravíssimapela deformida-
de permanente(art.129§ 2.°, IV doCód.Penal)seconsumou(even-
to) coma produçãodo estigmafísico, porém,em têrmosde medida
penal, se exauriuquandoa vítima tenha~ofridoas consequências
sociaisdecorrentesda deformaçãoe que correspondiamà vontade
do autor.
No delito progressivo,o comportamentounitáriodo agenteul-
trapassaum tipo estagiáriopara alcançaroutro de maior importân-
cia jurídica,resolvendo-sea hipótesedo aparenteconcursode leis,
pelo princípioda consumação.(Majorabsorbetminorem).
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Em relaçãoao primeiro,consideram-seos efeitosda ação,post.
evento;no segundo,dois ou maiseventosse sucedem,construidos
por uma~Ócondutaatravésde sequênciatemporalde atos,os quais,
na medidaem que irão ofendendobensde maiorexpressão,porém
na mesmalinhade desdobramentocausal,vão sendoabsorvidosaté
a construçãodo eventomaisgrave.Êstese constituiráno vetor para
a constataçãodo únicofato punível,
8. Demaneiraquenospareceuequívoca,datavenia,JIMENEZ
DEASÚA formulacomohipótesede crimeesgotadoa vendade coisa
furtada:"VenderIa cosaque hemoshurtadono podráconstituirun
nuevodelito, ni aun en aquellospaisesque consideranfraudulento
enajenarel obje-toque no nos pertenece.Venderlono es otra cosa
que agotarel hurto".(17).
O que aí ~everificaé a progressãocriminosa,ou seja, a plu-
ralidadede açõestípicas,observadaumaentreelasumaafinidadeem
têrmosda vontadedo agente,comoocorreno fato de alguémprati.
car em outrémlesõescorporaise, posteriormente,atravésde nôvo
cursocausal,determinara morteda mesmapessoa.
Certamenteo aspectoque impressionouo notávelMestreASÚA,
para reconhecernaqueleepisódioum delitoexaurido,foi o alcance
da vontadedo delinquenteque teria furtadopara vender.Mas, o
fim pretendidopelo agentedeixa de ~econsiderarcomo elemento
do chamadocrimeexaurido,desdeque a realizaçãodo mesmode-
penda de outro eventotípico.
9. O fenômenoda progressãocriminosaapresentaas cate-
goriasseguintes,conformeJOSÉ FREDERICOMARQUES:a)progressão
criminosaemsentidoestrito;b) fato antecedentenão punível;c) fato
sucessivonão punível (apudANTOLlSEI,"Manuale,Parte Generale,
1952pág.282).
E explicita:"Ocorre a progressãoem sentido estrito quando
aquilo que constituiriaum crime progressivodesliga-seou desfaz-
se temporalmente.Um indivíduofere a outro mas,ao depois,deli-
beramatá-Io e o faz. . ." Existeo antefactumnão punível,quandoo
fato menosgraveserviude-meioparaa práticado delito maisgra-
ve. Verifica-seo postfactumnão punívelquandoum fato sucessivo
menosgraveé cometido,.contraum mesmobempertencenteà mes-
ma pessoa,para a utilizaçãode um fato antecedente maisgrave,
e istoparadêstetirar proveito,mas~emproduziroutraofensa".(18)
10. EmnossoCódigoPenal,taishipótesesdo antefatoe post-
fato impuníveis(straflosevor-undNachtat,dos autoresalemães)ca-
bem, respectivamente,m relaçãoaosdelitosde petrechospara fal-
sificaçãode moeda(art.291)e moedafalsa (art.289) e de~truição,
pelo próprioladrão,da coisafurtada.(arts.163e 155).
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o uso de documentofalsoé impunívelse o u~uáriofoi o autor
da falsificação,o mesmosucedendoemrelaçãoà colocaçãoda moeda
falsa em cursOrdesdeque promovidopelo agenteda adulteraçãou
fabricação.
11. A doutrinado antefatoe po~tfatoimpuníveisdeveriaser
estendida(independentementeda identidadedo bemjurídicoatacado
--edo suieitopassivo,comoquer RANIERI(19) para regulardetermi--
nadosepisódiosdo cotidianocriminal,a fim de se conjurara seve-
ridade decorrentedo reconhecimentodo concursomaterialde deli-
tos.
A respeitoda falsificaçãodocumentalpara o cometimentopos-
terior do estelionato,verbi gratia,existemdecisõesno sentidode
reconhecerapenaso crimede falso:"Quandoo únicoardilempregado
pelo agenteconsisteno usodo documentofalso, o crimeconfigura-
do é apenaso de falsidade".(SupremoTribunal,11 de maiode 1956
H.C. 33.856,reI. Min. NELSONHUNGRIA)(20).
No mesmosentido:"Se a vantagemilícitafoi obtidacomo uso,
apenas,do documentofalsificado,o crimeé de falsidadee só have-
rá estelionatose houverusode outromeioou artifíciofraudulento".
(Tribunalde Justiçado Rio Grandedo Sul. (21).
Em sentidoinversojá se pronunciou,em 1959,o SupremoTri-
bunal,em acordãorelatadopelo MinistroLUIZ GALLOTTI(22).
PonderaHELENOCLAUDIO FRAGOSO que a melhor doutrina
e a jurisprudênciae~trangeirasde prestígio,se inclinampelo reco-
nhecimentoda puniçãodo postfactum,concluindopelo concursoma-
terial. Porém,em face da gravidadeda respostapenal, a comissão
revisorado anteprojetoNELSONHUNGRIA excluiuexpressamenteo
concursocoma instalaçãodo seguintetexto:"Se o crimecontraa fé
pública fôr o único meio empregadona práticade outro crime,o
agenteresponderátão somentepela falsidade,mascoma pena au-
mentadade um a dois têrços"(23).
Mas, se o crime-meiofôr punidomenosseveramenteque o cri-
me-fim? Suponha-sea hipótesede falsificaçãode documentoparti.
cular,cuja penaé menorque a aplicávelao falso de documentopú-
blico (arts.297 e 298 do Códigovigentei321 e 322 do anteprojeto)
como meio parao cometimentode estelionatoque atinjaa fase de
consumação.Emtal caso,o estelionatotemrespostapenalmaisgrave
(arts.171 e 298 do Códigoatuali183e 322 do anteprojeto).Estaria
corretaa soluçãodadapelailustradacomissãorevisora,considerando-
se que nestecasoo bemjurídicopatrimôniotem maior repercussão
penalquea fé pública?
Parece-nosque não, apesarda possibilidadeda aplicaçãodo
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quantumda majoração(uma dois terços)poderultrapassara sanção
cabívelparao delito fim.
12. Assim, a melhortécnicaresidiriaem modificaçãodo tex-
to do anteprojeto,~ugerindo-seo seguinte:"Se o crimecontraa fé
públicafôr o únicomeioempregadoparaa práticade outro crime,
o agenteresponderátão somentepelo crimemaisgrave, mas com
a pena aumentadade um a dois têrços.".
E' de excelenteoportunidadeo tratamentonormativoadotado
pela egrégiacomissãorevisora,expungindopor disposiçãoexpressa
as dúvidasrelativasà temáticada progressãocriminosano que tan-
ge ao anteriorou posterioracontecime.ntoípico, como desdobra-
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